
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10680/002.338/93-80
NCA

Sessão de 25 de janeiro de 1995 	 ACORDA° NQ. 102-29.640

RECURSO Na, : 81,822 - IRPF EX.: 1992

RECORRENTE : ANTONIO UBALDO MOREIRA SANTOS PENA

RECORRIDA	 DRF - BELO HORIZONTE - MG

IRPF - ISENÇA0 DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA - 
DOENÇA GRAVE - Não logrando o contribuinte compro-
var de forma razoável que é portador de uma das
moléstias relacionadas na legislação de regência,
não há como isenta-lo do imposto de renda, não
sendo cabível usufruir desse benefício.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO UBALDO MOREIRA SANTOS PENA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das S.,--~0~,p5 de janeiro de 1995

*to!~
)c P A T V	 - PRESIDENTE

:
--	 	

MARIA -ULELIA MANDRADE FIGUEIREDO RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA F.â

SESSA0 DE: Z 8 A -R 1q95	 ZENDA NACIONAL.

Participaram, -.ainda, do presente jul gamento, os se guintes Conselhei-

ros: Júlio César Gomes da Silva, José Carlos Passuello e João Aprigio

BízP:rra (Sup intft Convocado). Ausentes justifieadamente os Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Oliveira e Ursula Hansen.
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RECORRENTE	 (Ni ON 1: O UBAL DO MUREI. RA SAN 1 . 0S PENA

	

R. E L	 I O R.

Ai "i ON O	 iBAI Do MORE I RA SAN TOS	 tr.1 s	 onado pela De

L€c.ç:j.a	 cri ar..!r: e:i 1.	 Federal em i3e 1 o Hori. zon te	 „	 tQiuOt. 1. ii c.: a ri o

fia. 04, ria exi.qnci.a Ir but t.ár lana valor 	 vai len te a 3 . 427 34 UFJ.R.

r e ter eu te a ti	 Iara i; o de rend imen 1. os do e er c: c .1. o de 1.992.

Na pe ti ç:o de f 1 . O	 o int er"eSSa C3 alega estar .1 seu o

do	 p...;to de renda 1.3or ser por tador de C 123 R D (.3.F) A IA GRAVE e invoca em

seu aux.1.1. i o o ar Ligo (:::=¡,:2,„ 1. ri c: á se) x 1	 cia 1...el. No 7. 713/88

A f s.	 28, a deu 1.ssão da autor- idade de primei F .o grakt

1 pau 1.3r	 ed es., n te a ;kc 	 ti sc a ri 1.)f.:Dr en e encle.:?r que rim,::.?ri 1 an te o par ec:: c.? r

„junta Mécl.ica c.onstan te a fie.  19, restou c r.::imE..)rc:)..../ado que o 	 requerente

não é portador ria ai eciada mo 1. és tia gr ave.

en te da	 der...i cz.ãc) " a w tir) " ,o contribuinte  ap. esen t: c:3u

" •	 -	 P...o1 d	 me:c.1.1	 1. e n t: .1	 o d	 f	 „

R e 	 1i rir) ri	 i	 r a em	 !is O

E o rel atrór i n.
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VOTO.

Conselheira: Maria Clélia de Andrade Figueiredo, Relatora:

O recurso está revestido das formalidades legais, razão

pela qua.1 dele c:o TI h e rti.

Versam OS eu Los sobre r que r"' imen "1. O no qual o c:on t. ri

buinte solicita a isenção do imposto de renda, após recebimento de no--

tificação da exigência tributária no valor . de 3.427,34 UFIR, relativa

a sua declaração de rendimentos do exercício de 1992, ano' base de

1991, alegando ser portador .. de cardiopatia grave, com amparo no artigo

6g, item XIV, da Lei No 7.713/88.

Ao decidir o feito, a autoridade monocrática julgou

procedente a ação fiscal com base no Parecer daiunta Médica NUA...

BEIDANO/SAC/MS, anexada a fls. 19.

A matéria em tela, já é por . demais conhecida deste Con--

selho de Contribuintes, tendo vasta jurTsprudência, inclusive, firmada

pela Cámara Superior. de Recursos Fiscais, através das Ementas:

"IRPF	 ISENÇA0 -.. PROVENTOS DE APOSENTADORIA OU
REFORMA MOLESTIA ESPECIFICADA EM LEA Comprova-
do, mediante inspeção médica realizada por órgão
oficial, que, no caso, o contribuinte aposentado
por tempo de serviço, foi acometido, posteriormen-
te, de moléstia arrolada no item IX, do artigo 22
do Regulamento do imposto de Renda aprovado pelo
Decreto Ne.2 85.450/80, faz ele jus à isenção pre-
vista	 naqwnie	 dispositivo legal." (CSRF	 NQ,

C-36 7 ) .
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"IRPF - ISENÇA0 DE PROVENTOS DE . APOSENTADORIA - E
aplicável a isenção estatuída no artigo 22 4 IX, do
RIR/80, aos proventos percebidos de aposentadoria
em que o reconhecimento de invalidez ocorreu em
data anterior ao pedido do contribuinte ao gozo do
benefício fiscal." (1'SRF/01.0.944).

No pr..(,:...?sente recurso, o interessado limita-se a criticar.

a decisão singular. que baseada em Parecer . de junta médica oficial,

fls. 19, concluiu, sem qualquer exame clinico do contribuinte, que ele

não é portador de cardiopatia grave, e sugere a realização de perlcia

médica.

O sujeito passivo apresenta longo arrazoado, no qual

analisa o procediffiento adotado pela já mencionada JUNTA MEDICA, e emi--

te parecer bécnico que só poderia ser contostado por médicos creden-

ciados e habilitados para pwr-Licipar ou criticar seu entendimento.

Cabe ressaltar. , que o recorrente é médico, inclusive,

Lr c:. sua resposta ao Memorando No da autoridade adminis-

trativa, e alega que sua .informação não foi levada em conta pela alu-

dida JUNTA MEDICA, como deveria ter sido, face aos esclarecimentos que

contêm.

Trallscreve texto do vocabulário jurldico De Plácido e

Silva, relativo ao vocábulo PERICIA sob a ótica processual do legisla-

dor e, finalmente, roquer a reforma da decisão recorrida face a prova

dos autos ou a determinação de uma Perlcia Médica, sob pena de carac.-

terização de cerceamento de defesa, requer, ainda, a improcedéncia da

ação fiscal.

Embora atenta as razbes de defesa olencadas pelo rec: or- -

rente não vejo como atend0--lo, pois até por ser médico, pode aquilatar

melhor. o tipo de prova que deve ser apresentada para obter a isenção

--.1(pretendida.pe ..,.......
r/..-•
,,•,,'.-.-

r.;••
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Os documentos médicos carreados aos autos COM ilitUit0

de comprovar que o sujeito passivo é portador de Cardiopatia grave não

atendem aos requisitos exigidos pela legislação pertinente a matéria,

por outro lado, não há como desconsiderar a inspeção médica realizada

por Ordão ofl.

Ademais, O recorrente na qualidade de médico poderia e

dpveria ter fornecido provas irrefutáveis de que seu estado de sal:Ade

se enquadra no dispositivo legal por . ele MOSMO invocado UOMO respaldo

para a isenção pleiteada.

ror tais consideraçbes, e ainda por ter" O autuado a

oportunidade de anexar documentos novos, inclusive, perlcia médica, na

fase recursal, manteve-se no terreno de meras alegaçbes ao invés de

produzir provas que permitissem elidir o r_it..rt0 da decisão recorrida.

Em face de todo o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasília, 25 de janeira de 1995.

Maria Clelia `de Andrade Figueiredo • Relatara.
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